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Resumo: Reconhecer a presença do assédio moral nas relações interpessoais e organizacionais nos 

Institutos Federais-IFs é fundamental para o desenvolvimento de práticas que buscam a prevenção e 

combate  dessa violência .O assédio moral é uma violência que se materializa de diversas formas, às vezes 

de forma explícita, mas na maioria das vezes de modo sútil, dissimulado. O objetivo do assediador é atingir 

a dignidade da  vítima, causando-lhe sofrimento psíquico, emocional e físico, entre outros. Apesar da 

natureza formativa omnilateral ofertada nos IFs, o assédio moral se faz presente no cotidiano dessas 

instituições. Este cenário é reflexo da busca pelo poder existente em alguns sujeitos, seja profissional ou 

para satisfazer o próprio ego. O objetivo deste artigo é averiguar políticas de combate e prevenção ao assédio 

moral nos IFs, instituições que fazem parte da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (RFEPCT). Este artigo tem uma abordagem qualitativa, objetivos exploratórios e descritivos. Os 

dados produzidos foram analisados sob a ótica da Análise Textual Discursiva-ATD. O material produzido 

identificou que, apesar de ser uma Rede, há divergências entre as realidades institucionais quanto à 

prevenção e combate ao assédio moral. Existe a necessidade de transformação em alguns espaços para 

mitigar os males causados pelo assédio moral, e para isso se faz necessário a oferta de  formações sobre o 

tema, construção de fluxos transparentes e efetivos para a apuração dos casos existente, e, sobretudo 

mudanças na cultura institucional que banaliza o assédio moral, invisibilizando a vítima em prol do 

assediador.  
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Abstract: Recognizing the presence of moral harassment in interpersonal and organizational relationships 

within Federal Institutes (IFs) is essential for developing effective prevention and intervention practices. Moral 

harassment is a form of violence that manifests in different ways—sometimes explicitly, but more often subtly 

and covertly. The harasser’s aim is to undermine the victim’s dignity, causing psychological, emotional, and 

even physical suffering. Despite the omnilateral and formative nature of education promoted by IFs, such 

harassment remains present in their daily routines. This scenario often results from individuals seeking 

power—whether for professional advancement or personal gratification. The purpose of this article is to 

examine the policies aimed at preventing and combating moral harassment within IFs, institutions that make 

up the Federal Network of Professional, Scientific, and Technological Education (RFEPCT). This study adopts 

a qualitative approach with exploratory and descriptive objectives. Data were analyzed using Discursive 

Textual Analysis (DTA). The findings reveal that, although the institutes are part of a unified network, there 

are significant differences in institutional realities regarding how harassment is addressed. Institutional 

transformation is needed in some contexts to mitigate the harm caused by moral harassment. This includes 

offering training programs, establishing transparent and efficient case-investigation procedures, and—most 

importantly—changing a cultural mindset that trivializes harassment and renders victims invisible in favor of 

their aggressors. 

 

Keywords: moral harassment; professional and technological education; federal institutes. 

 

INTRODUÇÃO 

Os Institutos Federais trazem em sua essência a oferta de uma educação de qualidade, 
a qual Ramos (2014, p. 84) sinaliza que deve acontecer a partir da perspectiva da formação 
humana integral dos sujeitos para que ocorra efetivamente a “[…] integração de todas as 
dimensões da vida no processo educativo, visando à formação omnilateral dos sujeitos”. Mas 
como é possível o assédio moral estar presente nestes espaços que têm como prioridade a  
valorização do ser humano?  

A educação como outras vertentes da sociedade sofrem diretamente as consequências 
do Sistema econômico vigente. Em nosso país vivemos sob a égide do capitalismo, mas 
precisamente sob a sua mutação denominada neoliberalismo, o qual objetiva a produção de 
capital humano e não de cidadãos conscientes. Saviani (2017, p. 654) destaca a importância 
da construção da cidadania pelo/a sujeito/a. 

 

Ser cidadão é, então, ser capaz de governar ou de eleger os governantes e controlá-los. É ser 

sujeito de direitos e deveres, pois, como membro da sociedade cada indivíduo tem não apenas o 

direito, mas também o dever de participar de sua organização e de sua direção. 

 

Flexibilidade, produção, competências , gestão parecem vocábulos referentes ao 
cotidiano de uma empresa, mas infelizmente essas palavras fazem parte da rotina escolar. A 
lógica das empresas está sendo inserida pelo neoliberalismo, por meio de Órgãos 
internacionais,   na estrutura organizacional da Educação brasileira.  

 

[...]organismos internacionais como a Organização para Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), 

o Banco Mundial (BM), a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) categorizam, em diversos documentos, 

a educação como uma mercadoria (serviço) que estaria sujeito às regras comerciais da OMC, 

essencial à internacionalização da educação superior (Macedo; Araújo, 2022) 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica 
(DCNGEPT)3, vêm ratificar esse processo de transformação da educação para a lógica 
empresarial quando traz em  seu texto   a palavra competência(s) 39 vezes. Laval (2004, p. 3) 
apresenta os sujeitos pertencentes a essa nova conjuntura educacional imposta pelo Sistema 
econômico:  “O homem flexível” e o “trabalhador autônomo” constituem, assim, as referências 
do novo ideal pedagógico”. 

Todo este processo é desenvolvido de modo, aparentemente, despretensioso, com 
vestimentas de grandes inovações, mas  na realidade afeta diretamente as relações existentes 
nesses espaços onde os indivíduos passam a se reconhecer em uma lógica egocêntrica, onde 
o outro passa ser invisível e/ou desnecessário. 

Esta lógica empresarial dentro dos espaços escolares produz um espaço fértil para a 
presença do assédio moral , seja pela omissão institucional diante dos casos existentes ou pela 
falta de empatia e cuidado  entre as pessoas. 

 

ASSÉDIO MORAL 

O assédio moral é uma violência que afeta a dignidade humana, provocando danos 
psíquicos, físicos, psicológicos, na vida familiar e profissional da vítima.  Hirigoyen (2003, p. 65) 
o descreve como: 

 

Toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se sobretudo por comportamentos, palavras, atos, 

gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou 

psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho. 

 

Heinz Leymann realizou as primeiras pesquisas  sistemáticas sobre o assédio moral na 
década de 80, na Suécia. Já na década de 90, Marie France Hirigoyen nomeou a violência, que 
até este momento era conhecida por “mobbing”, por assédio moral. Pesquisar de modo 
sistemático o assédio moral dando-lhe um “nome” foi relevante no processo de conhecimento e 
reconhecimento desta violência como apresenta Freitas, Heloani e Barreto:  

 

Ficou claro que nomear o fenômeno era o primeiro passo para o seu conhecimento e intervenção, 

pois os nomes criam uma relação entre a pessoa e os demais, e entre as pessoas e as coisas. 

Qualificar o comportamento abusivo como mobbing, e evitar que os agressores e os espectadores 

embaralhem as cartas, desdenhem da descrição e desqualifiquem a gravidade da ocorrência, foi 

e continua sendo uma grande dificuldade na penalização dessa prática perversa e nociva à vida 

(Freitas; Heloani; Barreto, 2008, p. 20). 

   

As pesquisas realizadas deixam claro que não se pode classificar o assédio moral como 
uma “brincadeira de mau gosto”. Ele é indubitavelmente, uma violência onde a vítima deve ser 
acolhida e o assediador punido de acordo com a legislação em vigor. É necessário compreender 
que a vítima nunca é  culpada pela violência sofrida e que as atrocidades praticadas pelo 
assediador não se justificam por falácias como: “Ele/a está doente”, “Não era a intenção dele/a”, 
“Ele/a está passando por momentos difíceis na vida”. Hirigoyen( 2003, p .90) descreve a lógica 
do assediador. 

 

 

                                                           
3  Disponível em: ttp://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167931-rcp001-

21&category_ slug=janeiro-2021-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 23 jul. 2024. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167931-rcp001-21&category_slug=janeiro-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167931-rcp001-21&category_slug=janeiro-2021-pdf&Itemid=30192
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No funcionamento perverso, não existe apenas a busca do poder, há sobretudo um enorme prazer 

em usar o outro como objeto, como uma marionete. O agressor reduz o outro a uma posição de 

impotência para em seguida destruí-lo com total impunidade. Para obter o que deseja, ele não 

hesita em servir-se de todos os meios, mesmo, ou sobretudo, se isso se dá em detrimento dos 

outros. Rebaixar os demais a fim de conseguir uma boa auto-estima parece-lhe legítimo. Ele não 

tem o mínimo respeito para com o outro. O que espanta é a sua animosidade sem limites pelos 

motivos mais fúteis e uma absoluta falta  de compaixão pelas pessoas encurraladas em situações 

insuportáveis. Aquele que inflige tal violência ao outro julga que este merece e não tem sequer o 

direito de queixar-se. A vítima não passa de um objeto incômodo, cuja identidade é negada Ele 

não lhe reconhece qualquer direito a um sentimento ou a uma emoção 

 

A prática do assédio moral pode ser classificada de algumas formas como serão 
apresentadas nos Quadros 1 e 2, abaixo: 

 

Quadro 1 . Classificação do assédio moral a partir da  relação hierárquica entre o/a 
assediador/a e a  vítima 

VERTICAL HORIZONTAL MISTO 

Assédio moral ascendente - 
Praticado por indivíduo em posição         
hierárquica inferior (subordinado/a  
em relação ao/à chefe ). 

Praticado por indivíduos na mesma 
posição hierárquica ( entre colegas 
de trabalho ). 

Praticado simultaneamente  por 
indivíduos de diferentes níveis 
hierárquicos e do mesmo nível 
(coexistência de assédio moral 
vertical e horizontal ). 

 

Assédio moral descendente - 
Praticado por indivíduo em posição             
hierárquica superior (chefe em 
relação ao/à subordinado/a), 
acontece com maior  frequência. 

  

Fonte: Elaboração própria (2025). 

 

Quadro 2 . Classificação do assédio moral de acordo com os sujeitos envolvidos. 

INTERPESSOAL ORGANIZACIONAL 

Ocorre entre os indivíduos. Acontece  por parte das  organizações, tanto pela prática 
de  ações que se configuram assédio moral como  pela 
omissão diante de condutas assediadoras realizadas 
pelos/as sujeitos/as que convivem nesse espaço. 

Fonte: Elaboração própria (2025). 

  

As instituições têm responsabilidade  sobre a presença do assédio moral nesses 
espaços, seja pela omissão diante dos fatos existentes ou, lamentavelmente, por sua prática. A  
falta de atitude e posicionamento por parte de seus gestores, não coibindo e/ou averiguando os 
casos de assédio moral institucional,  vão de encontro  ao que determina a  Lei 8112 em seu 
Artigo 116 inciso 1, no qual define  como  dever do servidor público: “exercer com zelo e 
dedicação as atribuições do cargo” (Brasil,1990, n.p).  

No próximo tópico será apresentada a relação assédio moral e Institutos Federais. 

 

 



Assédio moral no Institutos Federais: Políticas de prevenção e combate 

RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-12, dez., 2025. 5 

 

 

 

Assédio moral nos Institutos Federais 

A lei 11892/08 instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica. Entre as instituições que fazem parte desta Rede estão os Institutos Federais,  
Centros Federais de Educação Tecnológica- CEFETs e o Colégio Pedro II, locais onde foi 
realizada a pesquisa. Todas essas instituições possuem, segundo o parágrafo único do artigo 
1º desta lei, “[...]autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 
disciplinar”.   Condição  que proporciona amplitude de ação a essas Instituições educacionais. 
Essas Instituições  são criadas para garantir a oferta de uma educação profissional , científica 
e tecnológica inclusiva, diversa e omnilateral. 

Tão relevante quanto compreender o que é o assédio moral é reconhecer a sua presença 
nos Institutos Federais. Mas como estará a prevenção e combate ao assédio moral nesses 
espaços? Em busca dessa resposta foi realizada busca ativa em: 38 IFs, 2 CEFETs e  no 
Colégio Pedro II.  

Nesse processo de prevenção e combate ao assédio moral nas Instituições Federais  é 
possível contar com o decreto 12.122/24 que representa o posicionamento do Governo Federal 
diante dessas violências, mesmo o Brasil  não sendo, ainda , signatário da convenção 190 da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT.  Este decreto traz em seu texto as diretrizes que 
as Instituições Federais devem seguir no processo de prevenção e enfrentamento dessas 
violências,  orientando o que deve ser feito , definindo as responsabilidades, destacando a 
necessidade do acolhimento à vítima e, quando necessário,  a punição dos assediadores. 

Antes do decreto 12.122/24 as Instituições Federais já contavam com um grande aliado 
nos processos de prevenção e combate ao  assédio moral , o Guia Lilás. Ele é um 
direcionamento, presente na maioria dos IFs, com  orientação e explicação sobre o assédio 
moral e sexual e à discriminação, um instrumento indispensável a essa luta.  Abaixo serão 
trazidas informações desse material tão relevante  ao processo. 

 

Guia Lilás 

O Guia Lilás é um material produzido pela Controladoria Geral da União - CGU  com 
orientações para prevenção e enfrentamento ao assédio moral e sexual e à discriminação no 
Governo Federal. Este material tem um grande protagonismo neste processo de prevenção e 
combate ao assédio moral nas Instituições Federais , sendo para algumas o único instrumento 
neste contexto de luta. O Guia Lilás já possui 2 edições, uma de 2023  e outra de 2024. A  edição 
de 2023 já trazia  orientações sobre como  deveria ser feita a denúncia, em caso de assédio 
moral. 

 

A denúncia deverá ser realizada preferencialmente por meio da Plataforma Fala.BR – Plataforma 

Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação, acessando a opção “denúncia”, disponível no 

endereço https://falabr.cgu.gov.br. A denúncia pode ser direcionada ao órgão onde ocorreu o fato 

ou ainda à Controladoria-Geral da União (CGU), com os assuntos "assédio moral", "assédio 

sexual" ou "discriminação” (Brasil, 2024a, p. 24). 

 

A versão de 2024 traz um alerta quanto a necessidade de estarmos atentos a qualquer 
microviolência, que  por muitas vezes, aparenta ser inofensiva/tolerável, mas que genuinamente 
são terrenos férteis para a presença do assédio moral e demais violências. 
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Um dos principais objetivos deste guia é ampliar o conhecimento de gestores e trabalhadores do 

setor público federal para lidar com as microviolências do dia a dia, que muitas vezes são 

ignoradas, mas que têm potencial para criar ambientes permissivos à violência (Brasil, 2024b, p. 

6). 

 

A nova versão complementa a anterior, ratificando alguns dados e trazendo novas 
percepções sobre a sociedade de forma didática e inclusiva. O Guia Lilás (2024, p.11) destaca 
a busca pelo poder e o machismo como fatores que influenciam na prática do assédio moral. 

 

Os episódios de assédio moral e sexual são reflexos das relações de poder arraigadas em nossa 

sociedade, destacadamente o machismo, que infelizmente também se manifesta no ambiente de 

trabalho. Isso pode resultar em líderes que abusam de sua posição para humilhar e constranger 

seus subordinados (Brasil, 2024b, p.11). 

 

O Guia Lilás , como a sociedade, está em processo de evolução quanto ao estudo e 
debate sobre o assédio moral. Na primeira versão do material (Brasil, 2024a, p. 1) eram trazidas 
“Orientações para prevenção e tratamento ao assédio moral [...]”,  expressão modificada na 
nova versão (Brasil, 2024b, p. 1) : “Orientações para prevenção e enfrentamento ao assédio 
moral [...]”. A substituição do termo “tratamento” para “enfrentamento” deixa claro que o assédio 
moral não é uma doença, mas uma violência que não deve ser aceita nas relações interpessoais 
e organizacionais dos IF’s. 

 Abaixo serão apresentadas as escolhas metodológicas realizadas que deram 
suporte à produção dos dados. 

  

PERCURSOS TRILHADOS: ABORDAGEM, MÉTODOS E INSTRUMENTO 
METODOLÓGICO 

Para a construção deste artigo foi utilizado a abordagem qualitativa que de acordo com  
Flick (2009, p. 16) “[...] parte da noção da construção social das realidades em estudo, está 
interessada nas perspectivas dos participantes, em suas práticas do dia a dia e em seu 
conhecimento cotidiano relativo à questão em estudo”.  Apesar da quantificação das práticas  
presente nos IFs, a intenção  era  dar  concretude às informações e não  somente mensurá-las.  
O objetivo principal era evidenciar os elementos que estavam presentes em cada situação 
influenciando e determinando cada contexto. 

Quanto à técnica, foi utilizada documentação indireta de fontes primárias (documentos 
oficiais, legislação em geral) e secundárias (dissertações e livros). Os objetivos foram 
exploratórios, que segundo Gil (2002, p. 41), tem como principal propósito “[...] o aprimoramento 
de ideias ou a descoberta de intuições”., e paralelamente objetivos descritivos. 

  O instrumento para a produção de dados foi a busca ativa realizada por meio de 
telefonemas, e-mail e acesso às páginas institucionais. Os dados que foram produzidos foram 
analisados utilizando a Análise Textual Discursiva-ATD, descrita por Moraes e Galiazzi (2020, 
p. 13) como sendo: 

  

[...]uma metodologia de análise de informações de natureza qualitativa com a finalidade de produzir 

novas compreensões sobre os fenômenos e discursos. Insere-se entre os extremos da análise de 

conteúdo e a análise de discurso, representando, diferentemente destas, um movimento 

interpretativo de caráter hermenêutico. 
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Todo processo interpretativo  foi realizado sob os conceitos presentes no Materialismo 
Histórico Dialético, que segundo Leite (2017, p. 847) “Defende a superação da dicotomia sujeito-
objeto, pois infere que sujeito e objeto são dois aspectos de uma mesma realidade em 
contradição e em unidade indissolúvel dos opostos”. Indissociabilidade entre teoria e prática, 
uma subsidiando a outra, práticas reconstruindo teorias , teorias reconstruindo práticas.  

A partir da busca ativa realizada e leituras feitas foram produzidos dados que serão 
analisados e discutidos no próximo tópico.  

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS 

O assédio moral é uma violência que existe desde os primórdios do tempo,  Heloani 
(2004, p. 2) afirma que: “Costumamos dizer que a discussão sobre assédio moral é nova. O 
fenômeno é velho.Tão velho quanto o trabalho, isto é, quanto o homem, infelizmente”. O autor 
continua e  apresenta o assédio moral como um fenômeno que “[...] abrange todas as classes, 
infelizmente “democratizou-se” no mau sentido; juízes, desembargadores, professores 
universitários, médicos e funcionários de funções diversas, muitas vezes bastante qualificados, 
também são atingidos por esse fenômeno” (Heloani, 2004, p. 6); ou seja, os Institutos Federais 
apesar da sua natureza formativa omnilateral são também  espaços nos quais o assédio moral 
está presente, reflexo segundo Nunes(2011, p.8) da “própria organização”.  

 

[...] há ambientes de trabalho que podem ser considerados mais propensos à ocorrência desse 

problema pelas circunstâncias da própria organização, como é o caso do setor do 

ensino/educação. As práticas violentas nestes ambientes não estão relacionadas diretamente à 

produtividade, mas à recusa de diferenças e às disputas de poder. Uma vez que aquele que detém 

o poder, formal e/ou informal, ou faz parte de um grupo dominante dita as normas e regras de 

comportamento (Nunes, 2011, p. 8). 

 

Em busca de respostas mais precisas para o objetivo específico da pesquisa, que 
consistia em  “Averiguar políticas de combate ao assédio moral na Rede Federal EPT”, o qual 
deu origem a esse Artigo,  foi realizada a busca ativa em dois períodos nessas instituições. O 
primeiro aconteceu no período de outubro de 2023 a março de 2024, nas 41 instituições, por 
intermédio de e-mail, contato telefônico e/ou pesquisa no site da Instituição à procura de 
materiais, formações e legislações que são utilizados nesses espaços para a prevenção e 
combate  ao assédio moral. O segundo momento ocorreu em em março de 2025, com uma 
nova consulta  às páginas institucionais dos IF’s,  que, na primeira busca não  tinham legislação 
própria sobre o tema, com o objetivo   de verificar  se havia ocorrido alguma mudança nesses 
espaços, reflexo da promulgação do Decreto Federal 12.122, de julho de 2024, que instituiu 
“[...]o Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional”. 

As instituições pesquisadas foram divididas em grupos de acordo com a região brasileira, 
a qual pertencem: 

● 05 da Região Centro-Oeste; 

● 11 da Região Nordeste; 

● 07 da Região Norte; 

● 12 da Região Sudeste; 

● 06 da Região Sul. 
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Os dados que foram produzidos serão apresentados nos Quadros 3 e 4 que veremos a 
seguir : 

 

Quadro 3 . Cenário regional das iniciativas e materiais utilizados nos Institutos Federais e 
Colégio Pedro II para a prevenção e enfrentamento ao assédio moral - período outubro/2023 a 

março/2024 

INICIATIVAS CENTRO- 
OESTE 

NORDESTE NORTE SUDESTE SUL 

Uso da Cartilha 
da 

Controladoria-
Geral da União 

(CGU) 
- Guia Lilás 

01 

IFMT 

05 

IFBAIANO, 
IFCE, IFPE, IF 
SERTÃO PE e 

IFRN. 

01 

IFTO 

09 

IFES, IFF, CPII, 
CEFET-RJ, 

IFMG, IFNMG, 
IF SUL DE 

MINAS, CEFET-
MG e IFSP. 

04 

IFFAR, IFPR, 
IFC e IFSC. 

 

Uso de 
Cartilhas 

Institucionais 
e/ou de outras 

fontes. 

00 01 

IFS 

 

04 

IFAM, IFPA, 
IFTO e IFRR. 

04 

IFRJ, CPII, 
IFMG e CEFET-

MG. 

02 

IFC e IFSC. 

Oferta de 
formação 

aos/às 
servidores/ 
servidoras 

sobre o 
assédio moral.. 

01 

IFMT 

 

06 

IFAL, IFMA, 
IFPB, IFPI, 
IFRN e IFS. 

 

02 

IFAC e IFRO. 

 

02 

IFNMG e 
CEFET-MG. 

02 

IFPR e IFSC. 

Possui 
legislação 

institucional 
própria para a 
prevenção e 
combate ao 

assédio moral 

03 

IFMS, IFG e 
IFGOIANO. 

 

01 

IFBA 

 

02 

IFAP e IFRO. 

02 

IF SUDESTE 
MG e  IFTM.  

03 

IFRS, IFSUL e 
IFSC. 

 

Instituiu o 
Núcleo de 

Combate ao 
Assédio 
(NUCA) 

0 01 

IFPB 

01 

IFTO 

 

0 0 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Nessa primeira busca ativa foi possível ratificar a importância do Guia Lilás nesse 
processo de prevenção e enfrentamento ao assédio moral, no entanto  verificou-se que o 
processo estava germinando gradualmente, com apenas 11 Instituições com Legislação própria 
para os casos de assédio moral. 

Além do Guia Lilás, é necessário  destacar que algumas  Instituições também ofertaram 
formações sobre o tema  para a comunidade acadêmica e, quando necessário, utilizaram 
cartilhas de outras fontes, como as construídas nos sindicatos. 

Outra prática  relevante é a existência do Núcleo de Combate ao Assédio (NUCA) no 
Instituto Federal da Paraíba - IFPB e no Instituto Federal de Tocantins - IFTO .No site do IFPB 
(2023, n.p),  o objetivo do NUCA é descrito da seguinte forma:  “[...] fomentar ações preventivas, 
educativas e de enfrentamento ao preconceito, a práticas discriminatórias, a situações de 
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constrangimento e aos assédios moral e sexual envolvendo a comunidade discente do IFPB”. 
Outra vez a prevenção e o enfrentamento ao assédio moral são apresentados como pilares 
neste processo de luta. 

Apesar dos Institutos Federais formarem uma Rede, constatou-se que  a realidade das 
instituições se difere quanto às práticas utilizadas contra o assédio moral. Tratar o assédio do 
micro para o macro, ou seja, dos câmpus para o Instituto Federal que fazem parte,  pode ser 
uma estratégia para reconhecer as especificidades de cada local e assim produzir ações mais 
eficazes e  pontuais para o grupo. O NUCA é um exemplo desse movimento,  que deveria ser 
replicado  por todas as Instituições buscando reconhecer a identidade de cada espaço, com 
suas demandas e características.  

 

Quadro 4. Institutos Federais com legislação própria sobre a prevenção e combate ao assédio 
moral 

REGIÃO 1ª BUSCA  
(outubro/23 a março/24) 

2ª BUSCA 
( março de 2025) 

CENTRO-OESTE 03 
IFG, IFGOIANO e  IFMS 

04 
IFB, IFG, IFGOIANO e  IFMS 

NORDESTE 01 
IFBA. 

06 
IFAL, IFBA, IFCE, IFPB,  IFPI e IFRN 

NORTE 02 
IFAP e IFRO. 

03 
IFAM, IFAP e IFRO 

SUDESTE 02 
 IF SUDESTE MG e 

  IFTM 
 

05 
CEFET-MG, IFES, IFNMG, IF SUDESTE MG 

e  IFTM 

SUL 03 
IFRS, IFSC e IFSUL 

03 
IFRS, IFSC e IFSUL 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A segunda  busca ativa  foi realizada após a promulgação do  Decreto Federal 12.122, 
de julho de 2024, que instituiu “[...]o Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do 
Assédio e da Discriminação, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional”. Este novo documento trouxe aos Institutos Federais demandas em relação a 
prevenção do assédio moral, as quais, provavelmente, trariam modificações no status quo das 
práticas institucionais até então realizadas. 

Foi possível observar um aumento no número de  Institutos Federais que passaram a ter 
legislação própria sobre a prevenção e combate ao assédio moral. Este quantitativo passou de 
11 para 21 Instituições, com destaque para a região nordeste.  

O decreto 12.122/2024 também ampliou o olhar sobre os grupos com vulnerabilidade 
social: “O Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação 
considerará a proteção de grupos historicamente vulnerabilizados, como mulheres, indígenas, 
pessoas negras, idosas, com deficiência e LGBTQIA+”(Brasil, 2024c). 

É necessário também destacar o protagonismo do Instituto Federal do Rio Grande do Sul 
- IFRS que construiu a primeira Política Institucional de Prevenção e Combate ao Assédio e à 
Violência entre os IFs. Construir documentos e materiais que favoreçam a prevenção e o 
combate ao assédio moral é um caminho sem volta nos Institutos federais, mas além disso é 



Valéria Fonseca dos Santos Ferreira e Eliane Juraski Camillo 

10 RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-12, dez., 2025. 

 

 

imperativo que os indivíduos que compõem este espaço os tornem “vivos” apropriando-se, 
compartilhando-os,   dando-lhes  significados e colocando-os em prática sempre que 
necessário. 

   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A existência do assédio moral nos Institutos Federais é uma realidade que deve ser 
enfrentada e combatida. Não se pode achar normal relações onde a humilhação e 
desqualificação sejam consideradas  “normais” ou aceitáveis. É necessário  que todos se 
capacitem para reconhecer a sua presença, identificando seus males, apropriando-se dos 
trâmites que devem ser  seguidos para a  sua apuração e investigação e, principalmente , ter a 
consciência   que todos são responsáveis para que haja  êxito nessa luta contra  o assédio 
moral . 

 

Ora, aceitar a violência como algo normal é torná-la ainda mais violenta. Ao aceitarmos a violência 

como natural, ela cria vida própria e já não causa repulsa, pois nos tornamos insensíveis a ela e 

aos seus efeitos, tornando o mundo social insignificante para a nossa vida. A violência mina a 

esperança no futuro, desintegra o vínculo social, fortalece o individualismo predador, corrói a 

cooperação e a confiança, derrota a solidariedade e retira do homem a sua humanidade (Freitas; 

Heloani; Barreto, 2008, p. 35-36). 

 

Ignorar a presença do assédio moral nas instituições não é alternativa, pois essa postura 
de omissão  favorece a construção e/ou manutenção da cultura do silêncio, da invisibilidade da 
vítima, da proteção do assediador conforme cita  Nunes (2011, p. 91) “[...]em organizações onde 
os assediadores sabem que não serão punidos devido à falta de políticas de coibição, 
prevenção e punição ao assédio, esta prática tende a se elevar cada vez mais”. 

Políticas Institucionais efetivas e afetivas devem ser a bússola para essas instituições. 
Não basta ter somente documentos “perfeitos”, no entanto  é fundamental  que  essa teoria 
esteja presente nas práticas institucionais. A vítima deve ser sempre a prioridade, ser acolhida 
e protegida do seu malfeitor. O protecionismo entre  pares deve ser coisa do passado, 
apurações céleres e transparentes devem ser o modelo nos processos institucionais de 
apuração de casos de assédio moral. A denúncia é o caminho a ser seguido e pode ser 
realizada, segundo o Guia Lilás, “[...] ao órgão onde ocorreu o fato ou ainda à Controladoria-
Geral da União (CGU), com os assuntos "assédio moral", "assédio sexual" ou "discriminação” 
(Brasil, 2024a, p. 24). 

Os dados produzidos sugerem que ocorram mais pesquisas na EPT sobre assédio moral. 
As informações sinalizam que neste momento, julho 2025, existe a necessidade de conhecer 
melhor  cada instituição  com suas especificidades e necessidades. Também é importante o 
compartilhamento, entre os Institutos Federais, dos conhecimentos produzidos e práticas 
realizadas nesses espaços, talvez por fórum,  construindo uma “rede” de conhecimentos que 
visem inibir a presença  de práticas de assédio moral nessas instituições.          
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